
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 462, DE 2011

Voto em Separado

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir o “Programa de Incentivo à Corrida de Rua no âmbito do Estado de São Paulo. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do Artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 41ª a 45ª Sessões Ordinárias, de 13/05/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável do nobre relator André Soares.

Concordando com as reflexões do nobre relator, reafirmo a constitucionalidade da proposição, mas solicito este Voto em Separado para recordar as atribuições e princípios estabelecidos para o regimento do trabalho desta Comissão quanto à definição de atribuições ao Poder Executivo, proponho as seguintes alterações no Projeto de Lei Nº 462/2011.

Para a Ementa, propomos a seguinte redação: 

“Institui o “Programa de Incentivo à Corrida de Rua” no âmbito do Estado de São Paulo”.

O Artigo 1º assume a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os órgãos responsáveis pela gestão das atividades de esporte e lazer, no âmbito do Estado de São Paulo, orientarão, organizarão e apoiarão a realização de corridas de rua em todo do território do Estado

Parágrafo Único: A realização das atividades citadas no Caput deverão respeitar as normas da Confederação Brasileira de Atletismo – CBAt e da Associação Internacional das Federações de Atletismo – IAAF, possibilitando:

1. a  homologação da corrida;

2. a medicação dos percursos;

3. o atendimento médico para os atletas;

4. o fornecimento de água e bebidas apropriadas;

5. a segurança dos participantes;

6. a contenção do tráfego de veículos durante a competição, em conformidade como Artigo 67 do Código Brasileiro de Trânsito;

7. a divulgação do evento;

8. a divulgação do regulamento da prova.

Supressão do Artigo 2º, cujo conteúdo foi incorporado ao Parágrafo Único do Artigo 1º.

Com estas propostas de alteração da redação, felicito o nobre deputado Aldo Demarchi pela iniciativa da proposição que muito contribuirá com a democratização do acesso às atividades de esporte e lazer no Estado de São Paulo.

E, dessa forma, manifesto-me favoravelmente à aprovação do projeto, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões

Deputado Geraldo Cruz - PT
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